PARECER N° 2368  . DE 2007

De RELA TOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.o 405, de 2007.


De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de prisão especial para servidores públicos do sistema penitenciário.

o projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.°, do Regimento Interno Consolidado. Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, fomos designados para analisar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que a propositura, ao tratar sobre matéria

relacionada à prisão processual, ou seja, a que ocorre durante a instrução processual e, portanto, antes da condenação transitada em julgado, invade o âmbito de competência

legislativa privativa da União, a quem compete legislar sobre normas de processo penal,

por força do artigo 22, I da Constituição Federal de 1988.

Com efeito, o Código de Processo Penal brasileiro - Decreto-Lei n.o 3689, de 3 de outubro de 1941- cuida das hipóteses de prisão processual especial no artigo 295, dentre as quais não há menção a servidores públicos do sistema penitenciário.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei n.o 405, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere - Relator Especial

